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RESUMO 

 

Introdução: Os profissionais auxiliares e técnicos de enfermagem que trabalham em 

ambiente hospitalar, representam a classe que mais sofrem acidentes de trabalho e 

que estão mais expostos a riscos e biológicos. Objetivo: Avaliar o conhecimento 

dos auxiliares e técnicos de enfermagem sobre o uso dos EPI’s e a biossegurança 

na prática profissional. Metodologia: Trata-se de um estudo transversal, descritivo 

com abordagem quantitativa, realizada no período de julho a outubro de 2015, 

aplicou-se um questionário semi-estruturado contendo dados sociodemográficos e 

questões referentes ao conhecimento sobre medidas de biossegurança e os 

equipamentos de proteção individual (EPIs) a 60 auxiliares e técnicos de 

enfermagem, lotados nas clínicas médica e cirúrgica do Hospital Universitário 

Presidente Dutra. Resultados: O perfil dos profissionais é constituído por técnicos 

de enfermagem (95%), do sexo feminino (88%), na faixa etária entre 31 e 40 anos 

(60%), que concluíram seu curso técnico entre os anos de 2000 e 2010 (70%), que 

atuam no mercado entre 5 a 10 anos (50%) e que possui carga horária de trabalho 

semanal de 30 a 36 horas (70%). Sobre o conhecimento dos profissionais sobre a 

biossegurança e os EPIs, identificamos que os profissionais responderam de forma 

incoerente tais conceitos, sendo 53% e 40%, respectivamente, ainda, 45% dos 

profissionais já sofreram algum acidente com perfuro-cortantes. Conclusão: Os 

profissionais demonstraram déficit de conhecimento sobre as medidas de 

biossegurança e o uso dos EPIs, sendo necessário investir em cursos de 

capacitação e treinamentos específicos. 

 

Palavras-chave: Biossegurança. Equipamento de Proteção Individual. Equipe de 

Enfermagem. 



ABSTRACT 

 

Introduction: Auxiliary and technical nurses who work in a hospital environment 

represent the class that suffer the most work accidents and are more exposed to 

risks and biological. Objective: To evaluate the knowledge of nursing auxiliaries and 

technicians about the use of PPE and biosafety in professional practice. 

Methodology: This is a cross-sectional, descriptive study with a quantitative 

approach, carried out from july to october 2015, a semi-structured questionnaire was 

applied containing sociodemographic data and questions concerning knowledge 

about biosafety measures and personal protection equipment (EPI’s) to 60 nursing 

assistants and technicians, who were enrolled in the medical and surgical clinics of 

the Presidente Dutra University Hospital. Results: The professionals' profile is made 

up of nursing technicians (95%), female (88%), between the ages of 31 and 40 

(60%), who completed their technical course between 2000 and 2010 (70%), who 

work in the market between 5 and 10 years (50%) and who have a weekly workload 

of 30 to 36 hours (70%). Regarding the professionals' knowledge about biosafety and 

PPE, we identified that the professionals answered incoherently such concepts, 

being 53% and 40%, respectively, yet, 45% of the professionals already suffered 

some accident with puncturing-cutters. Conclusion: Professionals demonstrated a 

lack of knowledge about biosecurity measures and the use of PPE, and it is 

necessary to invest in training courses and specific training. 

 

Keywords: Biosafety. Personal Protective Equipment. Nursing team. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A palavra segurança, inicialmente, era conceituada como estratégias 

contra uma ameaça de agressão entre estados. Posteriormente, esse conceito 

tornou-se mais abrangente, ao abordar ameaças de caráter global e com isso, 

surgiram novas perspectivas de segurança as quais são a segurança econômica, a 

ambiental, a coletiva, a cooperativa, a social e a humana (ROBOREDO, 2010).   

A preocupação com a segurança dos trabalhadores nos setores de 

serviço de saúde com os riscos biológicos começaram a partir da epidemia da 

HIV/AIDS (HIV - Human Immunodeficiency Virus / AIDS - Acquired 

Immunodeficiency Syndrome) nos anos 80, onde foram estabelecidas normas 

regulamentadoras (NR’s) a serem cumpridas. O serviço de saúde é todo e qualquer 

ambiente destinado a prestação de assistência à saúde da população, e de todas as 

ações de promoção, recuperação, assistência, pesquisa e ensino em saúde em 

qualquer nível de complexidade (NISHIDE; BENATTI; ALEXANDRE, 2004; BRASIL, 

2005). 

Nos serviços de saúde, citam-se os profissionais de enfermagem que são 

exercidos privativamente pelo Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de 

Enfermagem e pela Parteira, os quais são umas das principais categorias e classe 

ocupacional da área da saúde, que atuam em vários ambientes, e geralmente, no 

ambiente hospitalar, onde exercem suas profissões, direcionados no “fazer” em 

saúde, com o objetivo de prestar a assistência com qualidade, eficácia e segurança 

ao paciente (ABEN, 2006).  

Porém, os profissionais da área da saúde, em especial aqueles que 

trabalham em ambiente hospitalar, representam a classe que mais sofrem acidentes 

de trabalho (AT), coexistindo nos cuidados diretos e indiretos aos clientes. E estão 

expostos aos riscos ergonômicos, psicossociais, físicos, químicos e biológicos. 

Ainda existem alguns autores, que consideram também como riscos os fatores 

mecânicos ou mecânico-ambientais, e psíquicos (ARAÚJO et al., 2012; FAMEMA, 

2013; CARRARA; MAGALHÃES; LIMA, 2015; LORO; ZEITOUNE, 2017). 

Os riscos biológicos se apresentam em maior número nesse ambiente e o 

uso contínuo dos equipamentos de proteção individual (EPI’s) pela enfermagem é de 

extrema importância para a proteção de sua saúde contra determinados acidentes, 

contudo, geralmente na prática, há a interferência negativa sobre essa conduta por 
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parte da equipe de enfermagem e do próprio ambiente hospitalar (LEITE; SILVA; 

MERIGHI, 2007). 

Assim, entre os vários fatores que podem fazer com que esse profissional 

não use adequadamente ou deixe de usar os EPI’s, cita-se o conhecimento genérico 

na relação saúde-trabalho-doença; falta de conhecimento suficiente sobre medidas 

preventivas para os acidentes; a falta de conscientização sobre a importância do 

uso; o desgaste mental e físico; a falta de treinamento, capacitação, educação 

continuada; a falta de supervisão pelo enfermeiro; a não adesão completa ou uso 

incorreto dos EPI; a rotina; a pressa em concluir suas atribuições; a falta de 

costume; a displicência; a percepção de não necessidade dos EPI’s; o relato de 

desconhecimento da importância do uso adequado dos EPI’s (ARAÚJO et al., 2012). 

De acordo com Sêcco et al. (2003), em pesquisa realizada em um 

hospital na cidade de Ribeirão Preto-SP, registraram que 72,5% dos acidentes de 

trabalho com exposição à material biológico, procedeu da equipe de enfermagem, 

em especial a categoria auxiliar de enfermagem. Também, em outra pesquisa 

realizada em Hospital Universitário no Maranhão detectou que 40% dos profissionais 

de enfermagem já sofreram algum tipo de acidente de trabalho com exposição à 

material biológico contaminado (VELOSO et al., 2006). 

Por consequência, em uma pesquisa realizada por Marques e Lima 

(2008) em um Centro de Saúde situado em Porto Alegre-RS percebeu-se que os 

acidentes de trabalho são um sério problema de saúde pública para os profissionais 

da saúde, pois acarretam grande impacto sobre a produtividade, causam sofrimento 

físico, moral e psicológico, privam a sociedade de pessoas úteis e participativas ao 

afetarem a economia do país ao reduzir a força de trabalho da população 

economicamente ativa (SILVA, 2013).  

O uso adequado dos EPI’s traz benefícios aos trabalhadores e aos 

empregadores, tais como, maior produtividade, diminuição do número de licenças, 

redução dos gastos hospitalares com equipamentos e materiais. Ademais, notamos 

uma baixa adesão por parte dos profissionais da saúde em relação ao conhecimento 

e uso adequado de EPI’s, além da falta de informação sobre a Política de Segurança 

no Ambiente Hospitalar que deve ser instituída pelos serviços de saúde e 

consequentemente pode ocasionar danos as relações psicossociais, de trabalho e 

familiares e, estará contribuindo para que os acidentes de trabalho continuem 

ocorrendo (VASCONCELOS; REIS; VIEIRA, 2008). 
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Esta pesquisa surgiu da necessidade de conhecer o entendimento dos 

auxiliares e técnicos de enfermagem que compõem a equipe de enfermagem do 

Hospital Universitário da Universidade Federal do Maranhão (HUUFMA), em relação 

ao conhecimento sobre uso dos equipamentos de proteção individual e 

biossegurança para a prevenção dos acidentes, controles de infecções e adoção de 

boas práticas de biossegurança, além da obtenção de dados que permitam 

identificar se esses colaboradores põem em prática recomendações específicas no 

ambiente hospitalar ao adotarem os cuidados necessários relacionados a 

biossegurança. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

 

 Avaliar o conhecimento dos auxiliares e técnicos de enfermagem sobre 

o uso dos EPI’s e a biossegurança na prática profissional. 

 

2.2 Específicos 

 

 Caracterizar a população em estudo segundo dados 

sociodemográficos; 

 Identificar o conhecimento dos auxiliares e técnicos de enfermagem em 

relação aos EPI’s e medidas de biossegurança; 

 Verificar as condições de biossegurança e uso dos EPI’s por parte dos 

técnicos e auxiliares de enfermagem no ambiente hospitalar. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

3.1 Aspectos históricos e legais de saúde do trabalhador  

 

Em 1.700, um médico italiano, o Bernardino Ramazzini, foi o pioneiro em 

medicina do trabalho ao relacionar a ocorrência de algumas doenças com as 

atividades exercidas pelos trabalhadores, e reconheceu a importância de pausas, de 

exercícios e da postura ergonômica para a prevenção da fadiga física e mental. O 

italiano, publicou sua descoberta em um livro intitulado De Morbis Artificum Diatriba, 

“As doenças dos trabalhadores”, em Modena (Itália) (ANAMT, 2014; PAZ, 2014). 

Em seguida, a Revolução Industrial, que ocorreu de 1760 a 1850, 

evidenciou as condições de trabalho precárias em ambientes inapropriados e sem 

controle da carga horária de trabalho que era exaustiva; e os diversos problemas de 

saúde dos trabalhadores, diante da falta de higiene e ventilação nas habitações e 

fábricas. Consequentemente, proporcionou importantes mudanças de vida privada e 

do trabalho (PAZ, 2014). 

À medida que o processo de industrialização avança e os trabalhadores 

se manifestavam por melhores condições de trabalho, os acidentes começaram a ter 

maior visibilidade. Assim, em 1919, foi criada a Organização Internacional do 

Trabalho (OIT), esta é responsável pela formulação e aplicação das normas 

internacionais do trabalho nos países membros. E, tem o objetivo de equalizar as 

questões trabalhistas e superar as condições subumanas naqueles países. 

Atualmente, mantém suas atividades em colaboração com a Organização Mundial 

de Saúde (OMS) (OIT, 2013; CORRÊA, 2017). 

A primeira Lei que falava sobre Acidentes do Trabalho foi criada em 1919, 

através do Decreto-legislativo nº 3.724, de 15 de janeiro, este regula as obrigações 

resultantes dos acidentes no trabalho. Esta lei, era bastante limitada, pois apenas 

previa a indenização dos acidentes no ambiente de trabalho e das doenças 

profissionais, excluindo as mesopatias e outros agravos referentes ao trabalho, além 

disso, exigir que, em caso de acidente, este representasse causa única da 

incapacidade laborativa (FERREIRA, 2012). 

Consequentemente, o surgimento de epidemias de doenças 

potencialmente letais até então desconhecidas, como o HIV (Vírus da 

Imunodeficiência Humana) e o vírus Ebola, os avanços no diagnóstico e tratamento 
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alcançados para prolongar a vida de pacientes antes destinados à morte, levou ao 

aumento da exposição de profissionais de saúde a diversos tipos de riscos 

ocupacionais (CORRÊA, 2017). 

Já no Brasil, as medidas profiláticas e o acompanhamento clínico-

laboratorial dos trabalhadores de saúde expostos ao risco de acidentes de trabalho 

por exposição a material biológico só se deu a partir da epidemia de infecção pelo 

HIV/AIDS, no início da década de 80 (TIBÃES, 2012). 

As recomendações denominadas Precauções Universais (PU), foram 

criadas em 1987, pelo Centers for Disease Control and Prevention (CDC), o que 

resultou na publicação de um manual com a finalidade de minimizar o risco de 

transmissão do HIV e vírus da hepatite B (VHB), entre os profissionais da área da 

saúde. Posteriormente, em 1996, as PU foram revisadas e passaram a ser 

chamadas de Precauções Padrão (PP), incluindo as precauções respiratórias para 

gotículas, aerossóis e de contato (PEREIRA et al., 2012; CORRÊA, 2017). 

Em 1997, foram criadas as Comissões de Controle de Infecção Hospitalar 

(CCIH), obrigatórias para todos os hospitais, independendo da entidade 

mantenedora por meio da Lei Federal n 9.431/MS que também, executam funções 

relacionadas à saúde ocupacional, como o estímulo à utilização dos EPI’s, 

vacinação dos profissionais de saúde e a vigilância das infecções hospitalares 

(CORRÊA, 2017).  

Entretanto, em 1999, houve o primeiro caso de AIDS adquirido de 

maneira ocupacional reconhecido pelo Ministério do Trabalho, ocorrido com uma 

auxiliar de enfermagem durante um procedimento de punção venosa (ARMOND et 

al., 2016). 

Posteriormente, em 2007, novas precauções foram incluídas, ressaltando 

que as medidas preventivas devem orientar-se em função da ação a ser 

desenvolvida, considerando seu potencial para exposição a sangue e fluidos 

orgânicos (PEREIRA et al., 2012). 

A portaria 3.214/1978 aprova as Normas Reguladoras relativas à 

Segurança e Medicina do Trabalho. Sabe-se que atualmente existem 36 NR’s. 

Consideram-se relevantes para os profissionais de saúde a NR 4, que faz referência 

a implantação dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho (SESMT) com a finalidade de proteger a integridade da saúde 

do trabalhador no seu local de trabalho; a NR 5, que trata da Comissão Interna de 
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Prevenção de Acidentes (CIPA) que objetiva a prevenção de acidentes e doenças 

adquiridas no trabalho; a NR 6, que dispõe sobre os Equipamentos de Proteção 

Individual; a NR 7, aborda os exames médicos pelo Programa de Controle de Saúde 

Ocupacional (PCMSO); a NR 15, que é referente a exposição aos agentes 

insalubres no ambiente de trabalho; a NR 17, fala sobre a ergonomia no trabalho; e 

a NR 32, que trata da saúde e segurança no trabalho em estabelecimentos de saúde 

(BRASIL, 2008; SANTOS, 2013). 

A NR 32, foi publicada pela Portaria do MTE nº 485/2005. E tem como 

objetivo, minimizar os casos de acidentes e morbidade dos profissionais da saúde 

com ações que visam assegurar a proteção à segurança e à saúde dos 

trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que exercem atividades 

de promoção e assistência à saúde, em geral com a intervenção sobre agentes 

infecciosos, químicos, radiações ionizantes, resíduos, ambiente de atuação 

profissional, equipamentos e capacitação dos trabalhadores (CORRÊA, 2017; 

PEREIRA, 2017). 

O Ministério da Saúde, considera:  

 
[...] serão considerados trabalhadores da área de saúde todos os 
profissionais e trabalhadores do setor saúde que atuam, direta ou 
indiretamente, em atividades em que há risco de exposição a sangue e a 
outros materiais biológicos, incluindo aqueles profissionais que prestam 
assistência domiciliar e atendimento pré-hospitalar, além das ações de 
resgate realizadas por bombeiros ou outros profissionais [...] (BRASIL, 
2010). 

 

3.2 Biossegurança: aspectos conceituais, éticos e legais  

 

No Brasil, a biossegurança é regulamentada pela lei 11.105, de 25 de 

março de 2005, que dispõe sobre a Política Nacional de Biossegurança, a qual 

contempla, além das questões ligadas a área da saúde e do trabalho, também 

aquelas ligadas ao meio ambiente e à biotecnologia (SOUSA et al., 2016).  

Sabe-se que o estudo da exposição ocupacional de trabalhadores da 

saúde aos riscos biológicos pode ser considerado recente e aponta ao início da 

década de 80 com o surgimento da epidemia da AIDS, sobretudo, após o primeiro 

caso de transmissão ocupacional correspondente a infecção pelo HIV que em 

português significa Vírus da Imunodeficiência Humana (TIBÃES, 2012; SOUSA et 

al., 2016).  
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Atualmente, o tema biossegurança se apresenta como temática 

obrigatória em cursos de capacitação e exige uma constante qualificação dos 

profissionais. Visto que, é fundamental para transformar uma realidade que há 

exposições aos riscos ocupacionais somados aos riscos de infecções cruzadas nas 

instituições de saúde. Assim, possui grande importância para a manutenção da 

saúde dos profissionais (SOUSA et al., 2016; PEREIRA, 2017).  

Sabe-se que a biossegurança envolve as mais diversas profissões, assim 

como a enfermagem, que possui grande importância diante das atividades 

desenvolvidas pelos profissionais, que são os enfermeiros, os técnicos de 

enfermagem, os auxiliares de enfermagem e as parteiras. Os profissionais da 

enfermagem, atuam na realização de cuidados, o que os permitem estar em contato 

direto com o paciente durante a assistência, fato que os expõe a maior risco 

ocupacional (SOUSA et al., 2016). 

E como parte das normas de biossegurança pode-se citar as medidas de 

Precauções Padrão (PP) que visam diminuir os riscos de exposição a fluidos 

biológicos, e como resultado, diminuir a transmissão de agentes infecciosos, as 

Precauções Padrão, devem ser seguidas por todos os profissionais de saúde, 

independentemente da patologia do paciente (PEREIRA, 2017). 

  

3.3 O ambiente hospitalar e a segurança do paciente 

 

Segundo Loro e Zeitoune (2017), as condições de trabalho no ambiente 

hospitalar são destacadas como inadequadas devido às particularidades do 

ambiente e dos trabalhos exercidos neste ambiente e são potencialmente 

causadoras de desgaste físico e emocional, essas situações definem o 

delineamento da morbidade dos trabalhadores. Consequentemente, o ambiente 

hospitalar é julgado insalubre, já que favorece a exposição dos profissionais que ali 

exercem suas atividades laborais, pois, existem riscos ocupacionais tais como, os 

físicos, os químicos, os psíquicos, os mecânicos e principalmente os biológicos. 

De acordo com o princípio de Hipócrates de Cós (460 - 377 a.C) “primeiro 

não causar dano”, o assunto que aborda a temática segurança do paciente é 

reconhecido em todo o mundo. Já que, na área da saúde, os riscos são típicos ao 

processo de trabalho e, nota-se grande incidência de agravos ao cliente que pode 
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levar, a ampliação do tempo de internação no estabelecimento de saúde, também, 

às lesões permanentes e até mesmo à morte (REIS et al., 2017). 

Os agravos, ocasionados por consequência da assistência à saúde, estão 

presentes em instituições, em sua maioria, delineadas pela sobrecarga laboral, e na 

maioria das vezes aliada ao dimensionamento de pessoal inadequado e à carência 

de capacitação dos seus trabalhadores (REIS et al., 2017).  

E, entre as causas que proporcionam a ocorrência de falhas não 

intencionais aos profissionais de saúde durante a assistência ao cliente, cita-se o 

dimensionamento inadequado, o estresse, a sobrecarga de trabalho, a formação 

profissional deficiente e a cultura organizacional voltada à resistência às mudanças 

(REIS et al., 2017). 

 

3.4 Riscos ocupacionais 

 

Os principais riscos ocupacionais a que estão expostos os profissionais 

da enfermagem no ambiente hospitalar são os físicos, químicos, ergonômicos, 

mecânicos - ambientais e biológicos (CARRARA; MAGALHÃES; LIMA, 2015). 

Segundo a Portaria nº 3.214 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), 

classifica os riscos ocupacionais em cinco categorias: 

 
 [...] Físicos – resultantes da troca de energia entre o organismo e o 

ambiente de trabalho, como a temperatura, a radiação, a eletricidade e o 
ruído; 

 Químicos – substâncias ou produtos que podem contaminar o ambiente de 
trabalho e o organismo humano. São altamente tóxicas ou irritantes para o 
organismo, e existem em nível elevado nas instituições de saúde, como 
medicamentos, gases, soluções, aerossóis, vapores e partículas; 

 Ergonômicos – são as condições de trabalho não adaptadas às 
características físicas e psicofisiológicas do trabalhador; 

 Mecânicos-ambientais – relacionados a processo de trabalho e condições 
físicas do ambiente. Neste, está incluído o risco de acidentes; 

 Biológicos – estão relacionados com microrganismos causadores de 
doenças, muito presentes nas instituições de saúde. Referem-se aos 
vírus, bactérias, fungos ou parasitas e que podem ser transmitidos através 
do contato com pacientes infectados, secreções ou fluidos contaminados 
[...] (CORREA, 2017, p. 23). 

 

3.5 Riscos biológicos 

 

A NR 32, conceitua risco biológico como a probabilidade de exposição 

ocupacional aos agentes biológicos, tais como, os microrganismos, geneticamente 
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modificados ou não; as culturas de células; os parasitas; as toxinas; e os príons; 

enfatizando-se os microrganismos patogênicos com potencial de contaminação 

presentes no sangue, cita-se o vírus da hepatite B (HBV), o vírus da hepatite C 

(HCV) e o vírus da imunodeficiência humana (HIV). Ainda, ao mesmo tempo, 

evidencia-se a ocorrência de doenças em trabalhadores de saúde pela exposição a 

bactérias multirresistentes ao bacilo causador da tuberculose (Mycobacterium  

tuberculosis) (CORRÊA, 2017). 

O risco biológico está relacionado aos acidentes de trabalho que ocorrem 

com os profissionais da área da saúde, já que esse se associa a patógenos de 

transmissão sanguínea nas atividades que envolvem a inoculação percutânea, que 

também é chamada de parenteral; e pelo contato direto com pele e/ou mucosas, 

com envolvimento de sua integridade após arranhões,cortes ou por dermatites 

(BARBOSA et al., 2016). 

 

3.5.1  Acidentes ocupacionais com exposição a materiais biológicos 

 

Segundo o Ministério da Saúde, as exposições ocupacionais a materiais 

biológicos potencialmente contaminados são um sério risco aos profissionais em 

seus locais de trabalho. Estudos desenvolvidos nesta área mostram que os 

acidentes envolvendo sangue e outros fluidos orgânicos correspondem às 

exposições mais frequentemente relatadas (BRASIL, 2011). 

As exposições, com risco de transmissão do HIV, são definidas como 

percutâneas, mucosas, cutâneas e de mordeduras. As exposições percutâneas são 

lesões provocadas por instrumentos perfurantes e cortantes a exemplo das agulhas, 

dos bisturis, e das vidrarias. Já as exposições em mucosas, a exemplo de situações 

quando há respingos na face envolvendo olho, nariz, boca ou genitália. As 

exposições cutâneas são aquelas que ocorrem em pele não-íntegra, a exemplo do 

contato que ocorrem em pele com dermatite ou feridas abertas. E ainda, as 

mordeduras humanas, são consideradas como exposição de risco quando envolvem 

a presença de sangue, devendo ser avaliadas tanto para o indivíduo que provocou a 

lesão quanto àquele que tenha sido exposto (BRASIL, 2017). 

Após o acidente com materiais biológicos, deve-se executar alguns 

cuidados com a área exposta. Inicialmente, é indicado a lavagem do local exposto 

com água e sabão nos casos de exposição percutânea ou cutânea; já nas 
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exposições de mucosas, deve-se lavar exaustivamente com água ou solução salina 

fisiológica. Sabe-se que não há evidência de que o uso de anti-sépticos ou a 

expressão do local do ferimento reduzam o risco de transmissão, entretanto, o uso 

de anti-séptico não é contra-indicado; também, não devem ser realizados 

procedimentos que aumentem a área exposta, tais como cortes e injeções locais; e 

a utilização de soluções irritantes a exemplo do éter, do glutaraldeído, e do 

hipoclorito de sódio, também está contra-indicada (BRASIL, 2011). 

De acordo com o Ministério da Saúde, na avaliação do acidente, deve-se 

estabelecer o material biológico envolvido; sangue; fluidos orgânicos potencialmente 

infectantes; fluidos orgânicos potencialmente não infectantes, exceto se 

contaminado com sangue. Assim como, o tipo de acidente; e o conhecimento da 

fonte que pode ser comprovadamente infectada; exposta à situação de risco; ou 

desconhecida, pois o material biológico é sem origem estabelecida (BRASIL, 2011). 

Ainda, após o acidente com materiais biológicos, é de extrema 

importância que sejam realizadas orientações ao acidentado com relação ao risco 

do acidente; ao possível uso de quimioprofilaxia; ao consentimento para realização 

de exames sorológicos; em comprometer o acidentado com seu acompanhamento 

durante seis meses; na prevenção da transmissão secundária; no suporte 

emocional; na comunicação do surgimento dos sintomas linfoadenopatia, rash, dor 

de garganta, sintomas de gripe; e no reforço sobre práticas de biossegurança e 

precauções básicas em serviço (BRASIL, 2011). 

O Ministério da Saúde cita que o risco ocupacional após exposições a 

materiais biológicos é variável e depende do tipo de acidente, assim como de outros 

fatores, a exemplo da gravidade, do tamanho da lesão, da presença e do volume de 

sangue envolvido, também das condições clínicas do paciente-fonte e do uso correto 

da profilaxia pós exposição (BRASIL, 2011). 

 

3.5.2 Principais patógenos na transmissão ocupacional e quimioprofilaxia 

 

A exposição a materiais biológicos oferece para os profissionais o risco de 

contrair infecções por contato direto ou indireto com sangue ou outros fluidos 

orgânicos. Pode-se citar como algumas das principais e mais preocupantes 

infecções a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), Hepatites B e C, cujas 

consequências são bastante danosas à saúde dos trabalhadores (CORRÊA, 2017). 
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A AIDS, foi identificada oficialmente em 1981, quando foi reconhecida 

uma nova doença que causava deficiência da imunidade celular e humoral, causada 

por um retrovírus, o vírus da imunodeficiência humana (HIV; do inglês, human 

immunodeficiency virus), com dois tipos conhecidos - HIV-1 e HIV-2, com genoma 

da família Lentiviridae. A AIDS, pode ser definida por critério laboratorial da 

contagem de linfócitos T CD4+ (BRASIL, 2014). 

O HIV pode ser transmitido, principalmente, por relação sexual, 

transfusão de sangue ou produtos sanguíneos contaminados, leite materno, uso de 

seringas e agulhas contaminadas e acidente ocupacional. E o risco de infecção por 

HIV pós-exposição ocupacional com sangue contaminado é de aproximadamente 

0,3% (BRASIL, 2014). 

Quando indicada a profilaxia pós exposição pelo HIV/AIDS deverá ser 

iniciada o mais rápido possível, recomenda-se até no máximo 24 a 48 horas após a 

exposição, com duração até 28 dias. Os esquemas preferenciais para PPE 

estabelecidos pelo Ministério da Saúde são o esquema básico que contém 

Zidovudina (AZT) com Lamivudina (3TC), preferencialmente combinados em um 

mesmo comprimido; o esquema alternativo contém Tenofovir + Lamivudina (TDF + 

3TC) ou Estavudina + Lamivudina (d4T + 3TC). Já o esquema ampliado possui 

Zidovudina (AZT) + Lamivudina (3TC ) + Lopivanir/ Ritonavir ou Zidovudina (AZT) + 

Lamivudina (3TC ) + Tenofovir; e o esquema alternativo contém Tenofovir + 

Lamivudina + Lopivanir/ Ritonavir (BRASIL, 2011). 

A hepatite B é definida como inflamação do fígado causada pelo vírus da 

hepatite B (HBV). O agente infeccioso da família do hepadnavidae, cujo material 

genético é constituído por DNA. A transmissão se dá por via sexual, exposição 

percutânea ou exposição a fluidos corpóreos infectados, como sangue, saliva, 

sêmen, secreção vaginal e outros. O VHB é constituído por um antígeno de 

superfície denominado HBsAG, uma parte central, o core, que contém o antígeno 

HBcAG e um antígeno solúvel denominado HBeAG (replicação viral) (BRASIL, 2015; 

CORRÊA, 2017). 

Após o acidente, as recomendações vão depender do status sorológico 

do paciente-fonte e dos níveis de Anti-HBs do profissional acidentado (BRASIL, 

2011). 

Já o vírus da hepatite tipo C é constituído por um ácido ribonucleico 

(RNA). Sua transmissão só ocorre de maneira eficiente através do sangue. O risco 
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de transmissão relacionado a outros materiais biológicos que não seja o sangue não 

é quantificado, mas considera-se que seja muito baixo. Os dados epidemiológicos 

sugerem que o risco de transmissão do HCV, a partir de superfícies contaminadas 

também não seja significativo (BRASIL, 2015; CORRÊA, 2017).  

Até o momento não existe nenhuma profilaxia pós-exposição contra o 

HCV. Em caso de soro-conversão deve-se realizar teste confirmatório por Proteína C 

Reativa (PCR); e quando se identifica precocemente a infecção pelo HCV, o 

acidentado deve ser informado sobre a possibilidade de tratamento e encaminhado 

para um serviço de referência (BRASIL, 2011). 

 

3.6 Notificação de acidentes de trabalho 

  

Acidente pode ser definido como um acontecimento infeliz, casual ou não, 

de que resultam dano, ferimento, estrago, prejuízo, avaria, ruína, etc. todo acidente 

pode ser prevenido. E entre as causas possíveis de gerar acidentes, podemos 

destacar fatores sociais, mau planejamento, supervisão incorreta e/ou inapta, 

práticas de trabalho inadequadas, manutenção incorreta, mau uso dos 

equipamentos de proteção, uso de materiais de origem desconhecida, layout 

inadequado, higiene pessoal, jornada excessiva de trabalho, não observância das 

normas, e instrução inadequada (MASTROENI, 2007). 

Todos os acidentes de trabalho necessitam serem comunicados 

imediatamente após o evento, por meio da emissão da Comunicação de Acidente de 

Trabalho (CAT). Este trata-se de um documento padronizado pelo Instituto Nacional 

de Seguridade Social (INSS), que serve para informar à Previdência Social sobre o 

acidente ocorrido (CORRÊA, 2017). 

A Comunicação de Acidente de Trabalho deve ser emitida no pós-

acidente como direito do trabalhador, direcionando cuidados imediatos a serem 

prestados visando a prevenção de danos decorrentes do acidente de trabalho, por 

meio de rigorosa avaliação da ocorrência, investigação da exposição e do risco de 

contaminação, objetivando registrar o evento e recomendar adequadas condutas no 

pós-acidente (RODRIGUES et al., 2015). 

Além disso, assim como os acidentes de trabalho devem ser notificados 

em CAT, estes igualmente devem serem notificados ao Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (SINAN), este procedimento é recomendado pelo ministério 
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da saúde, independentemente do vínculo empregatício do funcionário. Visto que, o 

SINAN é um sistema de informação em saúde para registros de casos de doenças e 

agravos que constam na lista nacional de doenças de notificação compulsória 

(FERREIRA, 2012). 

O SINAN é um recurso informatizado para coletar e disseminar dados 

gerados pelo Sistema de Vigilância Epidemiológica das Secretarias Municipais e 

Estaduais de Saúde. Através do registro e processamento dos dados sobre agravos 

de notificação, as secretarias fornecem informações para análise do perfil da 

morbidade e contribuem para a tomada de decisões. Essas informações permitem a 

realização do diagnóstico da ocorrência de um agravo na população, fornecendo 

informações para possíveis causas de agravos de notificação compulsória, 

indicando os riscos e contribuindo para a identificação da realidade epidemiológica 

de determinada área geográfica (CORRÊA, 2017). 

 

3.7 Medidas de prevenção de acidentes de trabalho com material biológico 

 

A temática saúde do trabalhador e segurança do paciente, nos induzem a 

pensar em Precauções Padrão, e estas são medidas fortemente recomendadas pelo 

Centers for Disease Control and Prevention (CDC) e ratificadas pelo Ministério da 

Saúde e devem ser utilizadas com o principal objetivo de minimizar a exposição 

ocupacional a material biológico potencialmente contaminado e prevenir as 

infecções relacionadas à assistência em saúde (GONÇALVES; KAWAGOE, 2013; 

VALIM; PINTO; MARZIALE, 2017). 

Contudo, devido a exposição dos profissionais da saúde aos riscos 

inerentes à exposição aos agentes biológicos, faz-se indispensável a adoção de 

medidas preventivas visando reduzir riscos em adquirir infecções decorrentes de 

materiais biológicos. E a adesão de tais medidas inclui tanto as Precauções Padrão 

(PP) como as Precauções Baseada em Transmissão (PBT) (CORRÊA, 2017). 

Diante disso, segundo Corrêa (2017), a NR 32 define o risco biológico 

como a probabilidade de exposição ocupacional a agentes biológicos, representados 

pelos microrganismos, geneticamente modificados ou não, parasitas, vírus, 

bactérias, fungos e príons. Esses agentes são capazes de provocar infecções, 

efeitos tóxicos, efeitos alergênicos, doenças autoimunes e formação de neoplasias e 



25 

malformações. A transmissão pode ser por via aérea e/ou veiculados pelo sangue, 

secreção e outros fluidos orgânicos contaminados. 

E, de acordo com a Norma Regulamentadora 6, o Equipamento de 

Proteção Individual (EPI) é todo dispositivo de uso individual utilizado pelo 

trabalhador, destinado a prevenir riscos que podem ameaçar sua segurança e 

saúde. Para ser comercializado, todo EPI deve ter Certificado de Aprovação (CA), 

emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego. O CA trata-se de um documento, 

que certifica que o EPI satisfaz os requisitos mínimos de qualidade estabelecidos 

por normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A certificação é 

feita mediante relatório de ensaios emitido por laboratório credenciado pelo 

Ministério (MILFONTE; OLIVEIRA, 2015). 

Os EPI’s, têm como finalidade prevenir que microrganismos provenientes 

de sangue, fluidos orgânicos, secreções e excreções de pacientes, que possam 

contaminar o profissional de saúde, e também, reduzir o risco de transmissão de 

microrganismos por proteger uma região específica, por isso não se deve 

negligenciar nenhum tipo. Os EPI’s incluem luvas próprias para cada procedimento, 

avental ou capote, máscaras, óculos de proteção, e sapatos fechados, entre outros 

(MILFONTE; OLIVEIRA, 2015). 

O CDC, publicou um manual em 1987 com recomendações denominadas 

Precauções universais, visando diminuir o risco de transmissão do HIV e vírus da 

hepatite B entre profissionais da área da saúde. Posteriormente, após atualizações 

as precauções passaram a serem chamadas de Precauções Padrão (PP), estas 

incluem precauções respiratórias para gotículas, aerossóis e de contato (CORRÊA, 

2017). 

 

3.7.1 Precaução Padrão 

 

Para minimizar os riscos ocupacionais entre profissionais de saúde, é 

necessário o emprego das PP, ou seja, um conjunto de medidas estabelecidas para 

reduzir o risco de contato com os agentes biológicos e transmissão de infecções nos 

estabelecimentos de saúde durante a assistência. Entre essas medidas, pode-se 

citar a imunização dos profissionais, lavagem adequada das mãos, manejo e 

descarte correto de perfurocortantes, e uso de EPI’s como luvas, máscaras, protetor 

de olhos, entre outros (OLIVEIRA et al., 2015; CORRÊA, 2017). 
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Evitar o acidente por exposição ocupacional é o principal caminho para 

prevenir a transmissão dos vírus das hepatites B e C e do vírus HIV. Entretanto, a 

imunização contra hepatite B e o atendimento adequado pós-exposição são 

componentes fundamentais para um programa completo de tratamento dessas 

infecções e elementos importantes para a segurança no trabalho (BRASIL, 2011). 

 

3.7.2  Precaução baseada em transmissão 

 

As Precauções Baseadas na Transmissão (PBT), são elaboradas de 

acordo com o mecanismo de transmissão das patologias e designadas para 

pacientes suspeitos, sabidamente infectados ou colonizados por patógenos 

transmissíveis e de importância epidemiológica baseada em três vias principais de 

transmissão: transmissão por contato, transmissão aérea por gotículas, transmissão 

aérea por aerossóis (LACERDA et al., 2014). 

As PBT, devem ser empregadas juntamente com as Precauções Padrão 

e são classificadas em precauções por contato, gotículas e aerossóis, sendo o uso 

das mesmas associadas às Precauções Padrão (LACERDA et al., 2014). 

  

3.7.2.1 Precauções por contato 

 

Utilizadas em pacientes com patologias, suspeitas ou confirmadas, cujos 

agentes são transmitidos de uma pessoa a outra através do contato com a pele ou 

mucosa. A transmissão pode ocorrer por contato direto, quando um microrganismo é 

transmitido de um paciente a outro, através do contato da pele, sem que haja a 

participação de um veículo inanimado ou fômite. Pode ocorrer também a 

transmissão por contato indireto, quando a transmissão ocorre pelo contato da pele 

e mucosas com superfícies ambientais e contato com artigos e os equipamentos de 

cuidados aos pacientes contaminados por microrganismos (LACERDA et al., 2014). 

É obrigatório o uso de luvas de procedimento para qualquer contato com 

o paciente, facilitando a realização de procedimentos e possibilitando o acesso a 

materiais contaminados,sendo que as mesmas devem ser trocadas entre dois 

procedimentos diferentes no mesmo paciente. Após o uso deve-se descartar as 

luvas no próprio quarto e lavar as mãos (LACERDA et al., 2014; MILFONTE; 

OLIVEIRA, 2015). 
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Também, recomenda-se o uso do capote sempre que houver 

possibilidade de contato direto das roupas do profissional com o paciente, com seu 

leito ou com material infectante. Tem como finalidade evitar o contato de fluidos 

proveniente do paciente com suas vestes e assim, não levar contaminação para 

outros lugares. E cada profissional deve utilizar um avental individual (LACERDA et 

al., 2014; MILFONTE; OLIVEIRA, 2015). 

Todos os artigos e os equipamentos são de uso exclusivo para o 

paciente, incluindo termômetro, estetoscópio e esfigmomanômetro e devem ser 

limpos, desinfetados ou esterilizados após a alta (LACERDA et al., 2014). 

 

3.7.2.2 Precauções por gotículas  

 

É obrigatório o uso de luvas de procedimento para qualquer contato com 

o paciente, e as mesmas devem ser trocadas entre dois procedimentos diferentes no 

mesmo paciente. Após o uso deve-se descartar as luvas no próprio quarto e lavar as 

mãos. Recomenda-se o uso do capote sempre que houver possibilidade de contato 

das roupas do profissional com o paciente, com seu leito ou com material infectante. 

Cada profissional deve utilizar um avental individual (LACERDA et al., 2014).  

Diante desses casos deve-se manter, além das precauções padrão, as 

precauções baseadas na transmissão como colocar o cliente em quarto individual ou 

comum para clientes acometidos com o mesmo microrganismo (coorte de 

pacientes), utilizar máscara cirúrgica ao entrar no quarto e limitar o transporte do 

paciente, sendo que, quando realizado o paciente deve utilizar também máscara 

cirúrgica. Os artigos e os equipamentos deverão ser exclusivos ao paciente ou 

comum aos pacientes acometidos com o mesmo microrganismo (LACERDA et al., 

2014). 

 

3.7.2.3 Precauções por aerossóis 

 

Indicadas para a assistência a pacientes com infecção, suspeita ou 

confirmada, causada por microrganismos transmitidos por inalação de partículas 

menores ou iguais a 5μ eliminadas durante a respiração, fala, tosse ou espirro e 

quando ressecados permanecem suspensos no ar, podendo permanecer por horas, 
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atingindo outros ambientes inclusive áreas adjacentes, pois podem ser carreadas 

por correntes de ar (LACERDA et al., 2014). 

Independente do procedimento a ser realizado é obrigatório o uso da 

máscara com filtro especial N95 ou PFF2 pelo profissional, pois, possuem alto poder 

de filtração. Visto que, a máscara é indispensável para a proteção das mucosas da 

boca e do nariz contra a ingestão, ou inalação de aerossóis pelos profissionais e na 

transmissão de microrganismo para o paciente. A máscara deve ser bem ajustada 

ao nariz. Uma vez úmida ou molhada, deverá ser trocada imediatamente. Deve ser 

de boa qualidade, apresentando paredes duplas ou triplas, tendo capacidade de 

filtrar o ar respirado sem dificultar a respiração (LACERDA et al., 2014; MILFONTE; 

OLIVEIRA, 2015). 

O transporte do paciente para outros setores deve ser limitado, mas 

quando necessário é preciso a utilização da máscara cirúrgica para o paciente. Os 

equipamentos próximos ao leito devem sofrer limpeza e desinfecção diária e 

recomenda-se que as visitas sejam restritas (LACERDA et al., 2014). 

Os profissionais devem estar conscientes quanto à necessidade de 

conhecer e empregar adequadamente as medidas de biossegurança e exigir 

segurança para o exercício profissional, pois a prevenção dos acidentes deve ser 

uma preocupação dos profissionais e dos gestores das instituições de saúde 

(CORRÊA, 2017). 
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4 METODOLOGIA 

 

4.1 Tipo de estudo 

 

Estudo do tipo transversal, descritivo com abordagem quantitativa. 

 

4.2 Local e Período de Estudo 

 

A pesquisa foi realizada nas Clínicas Médica, Cirúrgica Geral e Cirúrgica 

Neuro-Ortopédica no HUUFMA, Unidade Presidente Dutra (HUPD), no período de 

julho a outubro de 2015.  

O HUUFMA, é formado por duas grandes unidades hospitalares (Unidade 

Presidente Dutra, Unidade Materno Infantil), sendo um hospital público federal, 

credenciado ao Sistema Único de Saúde (SUS), de alta complexidade composta por 

uma equipe multiprofissional, que presta assistência de saúde à toda população 

maranhense nas mais diversas especialidades médicas e cirúrgicas. A Unidade de 

Saúde A ser realizada a pesquisa, localiza-se na Rua Barão de Itapary, nº 227, CEP: 

65020-070, Centro, São Luís-MA (HUUFMA, 2013). 

 

4.3 População e Amostra  

 

A população de auxiliares e técnicos de enfermagem lotados nas Clínicas 

Médica e Cirúrgica (Geral de Neuro-Ortopédica) do HUPD é de 144, sendo 52 

colaboradores na clínica médica, 61 na clínica cirúrgica e 31 na neuro-ortopedia, 

conforme informação da Divisão de Enfermagem do HUUFMA. 

A seleção da amostra foi por conveniência, sem reposição sendo 

incluídos os auxiliares e técnicos de enfermagem lotados nas clínicas médica, 

cirúrgica e neuro-ortopedia, que desenvolvem suas atividades de assistência em 

qualquer turno de serviço, profissionais de ambos os sexos que concordaram em 

participar da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) (APÊNDICE A). 

Não estiveram inclusos na pesquisa os profissionais ausentes por motivo 

de férias, afastamentos, licenças ou por recusa em participar da pesquisa. 
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4.4 Coleta de Dados e Instrumento 

 

A coleta dos dados ocorreu no período de julho a outubro de 2015, de 

segunda-feira a domingo, em dias não sequenciais, de acordo com a escala de 

trabalho diária, e se estendeu aos turnos matutino, vespertino e noturno. 

Inicialmente, fez-se um contato formal com as lideranças dos setores 

onde foram informados sobre a proposta do estudo. Em seguida, os profissionais 

auxiliares e técnicos em enfermagem foram esclarecidos sobre o estudo, os 

objetivos, e os aspectos de privacidade e confidencialidade das informações, que 

assegurava o direito de desistência da participação a qualquer momento, dessa 

forma, o profissional que aceitou participar deste estudo, assinou o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE; APÊNDICE A). 

Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um questionário, que foi 

elaborado pelos pesquisadores, baseando-se em outras pesquisas que envolvem a 

mesma temática, contendo dados sociodemográficos e questões referentes ao 

conhecimento dos auxiliares e técnicos de enfermagem sobre os equipamentos de 

proteção individual (EPI) e biossegurança (APÊNDICE B).  

Os dados sociodemográficos incluíram questões sobre a identificação do 

profissional, sexo, a função, da data de nascimento, do grau de escolaridade, do ano 

de conclusão do curso técnico de enfermagem, do tempo de atuação como técnico 

de enfermagem em serviços de saúde.  

Com relação aos dados específicos que incluíram questões sobre o uso 

dos EPI’s e biossegurança foram questionados primeiramente de modo subjetivo a 

respeito de: biossegurança; conceito e solicitação de exemplo sobre os EPI’s; e os 

mais utilizados. Em seguida, prosseguiu com os questionamentos objetivos a 

respeito de: realização de cursos sobre o uso dos EPI’s; sensação de proteção ao 

usar o EPI; assim como sua disponibilidade no ambiente de trabalho; a ocorrência 

de acidentes durante os procedimentos com agulhas, lâminas de bisturi, tesouras, 

instrumentais e outros materiais sendo todos contaminados e a realização de 

notificação nos respectivos casos; a exposição a soro com secreção, sangue, líquido 

orgânico contendo sangue, sêmen, secreção vaginal, outras substâncias estando 

contaminados todos os citados e a realização respectivamente de medida profilática; 

e ainda a via de contaminação na situação anterior podendo ser por mucosas oral, 

nasal, ocular e pele não íntegra. 
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As respostas referentes ao conceito de biossegurança e equipamentos de 

proteção individual foram categorizadas em: respostas coerentes, respostas 

incoerentes e não respondido. As respostas coerentes foram consideradas assim 

porque estavam de acordo com os conceitos preconizados pela literatura científica, 

à exemplo, ao órgão nacional Fiocruz (2014), que conceitua biossegurança: 

condições de segurança alcançada por um conjunto de ações destinadas a prevenir, 

controlar, reduzir ou eliminar riscos inerentes às atividades que possam 

comprometer a saúde humana, animal e o meio ambiente. E a Norma 

Regulamentadora 6 – NR6 (BRASIL, 2006) que conceitua equipamento de proteção 

individual como: todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo 

trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a 

saúde humana no ambiente de trabalho. 

No que concerne às respostas da quantidade de EPI’s utilizados na rotina 

de trabalho categorizados por quantidade de itens mencionados, onde: itens de 1 a 

3 (luva de procedimento/estéril, máscara cirúrgica/N95, touca/gorro). Itens de 4 a 7 

(luva de procedimento/estéril, máscara cirúrgica/N95, touca/gorro, óculos de 

proteção, bota/sapato fechado, capote/avental). Itens >7 (luva de 

procedimento/estéril, máscara cirúrgica/N95, touca/gorro, óculos de proteção, 

bota/sapato fechado, capote/avental, propé, calça comprida, protetor auricular). Essa 

categorização foi necessária para dispor tais resultados em formato de tabela para 

melhor discussão. 

 
4.5 Análise dos Dados 

 
Os dados coletados foram armazenados em um banco de dados 

específico criado no programa Microsoft EXCEL®. As variáveis foram descritas por 

meio de frequências e porcentagens, e posteriormente, apresentados em tabelas, 

para melhor análise e discussão. 

 
4.6 Aspectos Éticos 

 
A pesquisa atendeu aos critérios da Resolução 466/12, do Conselho 

Nacional de Saúde/MS. A pesquisa foi aprovada pelo CEP/HUUFMA, sob Parecer 

Consubstanciado nº 1.378.304 (ANEXO B). Esta pesquisa não apresentou qualquer 

tipo de conflito de interesses. 
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5 RESULTADOS 
 

No período de coleta de dados, foram identificados 144 auxiliares e 

técnicos de enfermagem lotados nas clínicas médica e cirúrgica, contudo, somente 

60 participaram da pesquisa, configurando 42,0% da população de estudo. 

A Tabela 1 nos mostra que a caracterização sociodemográfica é 

constituída por técnicos de enfermagem (95%), do sexo feminino (88%), na faixa 

etária entre 31 e 40 anos (60%), com ensino médio completo (63%), que concluíram 

seu curso técnico entre os anos de 2000 e 2010 (70%), que atuam no mercado entre 

5 a 10 anos (50%), e que possui carga horária de trabalho semanal de 30 a 36 horas 

(70%). 

 
Tabela 1 – Distribuição dos indicadores sóciodemográficos dos auxiliares e técnicos de enfermagem 
de um Hospital Universitário, São Luís – MA, 2017. 

Variáveis n % 

Função 

Auxiliares de enfermagem  03 5,0 
Técnicos de enfermagem  57 95,0 

Sexo 

Feminino   53 88,0 
Masculino   07 12,0 

Faixa etária 
20-30 13 22,0 
31-40 36 60,0 
41-50 07 12,0 
51-60 04 07,0 

Escolaridade 

Ensino Médio 38 63,0 
Ensino Superior 14 23,0 
Pós Graduação 08 13,0 

Ano conclusão do curso   
 < 1990 04 7,0 
 1990 - 2000 05 8,0 
 2000 - 2010 42 70,0 
 > 2010 09 15,0 

Tempo de Atuação (anos) 
1 - 4 20 33,0 
5 - 10 30 50,0 
11 - 15 04 07,0 
16 - 20 01 2,0 

  > 20  05 8,0 
Carga horária de trabalho semanal (horas/semana) 

30 - 36  42 70,0 
36 - 40  11 18,0 
40 - 60  04 7,0 
> 60 03 5,0 

Fonte: Autor, 2017. 



33 

Quanto a categorização dos conhecimentos dos auxiliares e técnicos de 

enfermagem sobre o conceito de biossegurança e conceito de EPI, na Tabela 2 

identificamos que os profissionais responderam de forma coerente tais conceitos, 

sendo 47% e 60%, respectivamente. No que tange ao uso dos EPI’s utilizado pela 

equipe, 80% referiram uso de luva de procedimento/estéril, máscara cirúrgica/N95, 

touca/gorro, jaleco, óculos de proteção, bota/sapato fechado, capote/avental, propé, 

calça comprida, protetor auricular; e os EPI’s mais utilizados na rotina de trabalho 

são: luva de procedimento/estéril, máscara cirúrgica/N95, touca/gorro, jaleco, óculos 

de proteção, bota/sapato fechado, capote/avental, propé e calça comprida (52%); 

35% referiram a não realização de cursos de atualização sobre o uso dos EPI’s, 

48% referiram se sentirem protegidos “às vezes” com o uso de EPI, e 50% referiram 

que não são oferecidos todos os EPI’s necessários para o desenvolvimento de suas 

atividades na assistência. 

 
Tabela 2 – Distribuição dos dados referentes aos conhecimentos dos auxiliares e técnicos de 
enfermagem e oferta dos EPI’s necessários para a assistência aos pacientes em um Hospital 
Universitário em São Luís – MA, 2017. 

Variáveis n % 

Para o Sr(a). o que é Biossegurança? 
Resposta coerente 28 47,0 
Resposta incoerente 14 23,0 
Não respondido 18 30,0 

O que o Sr(a). conhece sobre  os *EPI’s? 
Resposta coerente 36 60,0 
Resposta incoerente 00 0,0 
Não respondido 24 40,0 

Quais são os EPI’s utilizados pelos auxiliares e técnicos de enfermagem?  
Itens 1 a 3 05 8,0 
Itens 4 a 7 48 80,0 
Itens> 7 03 5,0 
Não respondido 04 7,0 

Quais EPI’s você mais utiliza na rotina de trabalho?  
Itens 1 a 3 25 42,0 
Itens 4 a 7 31 52,0 
Itens> 7 01 2,0 
Não respondido 03 5,0 

Você fez algum curso de atualização sobre o uso dos EPI’s?  
Não 21 35,0 
Apenas 1 14 23,0 
Apenas 2 10 17,0 
Frequentemente 15 25,0 

Você se sente protegido ao usar os EPI’s? 
Não 03 5,0 
Um pouco 17 28,0 
As vezes 29 48,0 
Sempre 11 18,0 
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Tabela 2 – Distribuição dos dados referentes aos conhecimentos dos auxiliares e técnicos de 
enfermagem e oferta dos EPI’s necessários para a assistência aos pacientes em um Hospital 
Universitário em São Luís – MA, 2017. 
Variáveis  n       % 
Onde você trabalha são oferecidos todos os EPI’s necessários para o 
desenvolvimento da assistência aos pacientes?   

Não 07 12,0 
Nem todos 30 50,0 
Todos 23 38,0 

*Equipamentos de Proteção Individual. 
Fonte: Autor, 2017. 

 

Quanto a ocorrência de acidentes com perfuro-cortantes em auxiliares e 

técnicos de enfermagem a maioria referiu “nunca” sofrer acidentes com agulha 

contaminada (55%), lâmina de bisturi (92%), tesouras contaminadas (92%), 

instrumentais contaminados (92%), e outros objetos contaminados (92%), porém, na 

soma entre “raramente”, “1 vez”, e “constantemente”, sofrer acidentes com agulhas 

contaminadas chega a 45% da amostra (Tabela 3). 

 

Tabela 3 – Distribuição de ocorrências de acidentes com perfuro-cortantes em auxiliares e técnicos 
de enfermagem de um Hospital Universitário. São Luís – MA, 2017. 

Instrumentos Perfuro-Cortantes 

Ocorrências 

Nunca Raramente 1 Vez Constantemente 

n % n % n % n % 
Agulha contaminada 34 55,0 06 10,0 19 33,0 01 2,0 
Lâmina de bisturi contaminada 55 92,0 03 5,0 02 3,0 00 0,0 
Tesouras contaminadas 55 92,0 01 2,0 04 7,0 00 0,0 
Instrumentais contaminados 55 92,0 03 5,0 02 3,0 00 0,0 
Outros objetos contaminados 55 92,0 03 5,0 02 3,0 00 0,0 

Fonte: Autor, 2017. 

 

No que tange a notificação pós acidentes com perfuro-cortante nota-se 

que somente 33% (n=20) dos auxiliares e técnicos de enfermagem notificaram o 

agravo relacionado a acidente com agulhas contaminadas (Tabela 4). 

 
Tabela 4 – Distribuição de notificação após acidente com perfuro cortante em auxiliares e técnicos de 
enfermagem em um Hospital Universitário. São Luís – MA, 2017.  

Instrumentos Perfuro Cortantes 
                Notificação 
Sim Não Não se aplica 

 n   %      n    %      n % 
Acidente usando agulhas contaminadas 20 33,0       06 10,0 34 57,0 
Acidente usando lâminas de bisturi 00 0,0 05 8,0 55 92,0 
Sofreu acidente usando tesouras contaminadas 00 0,0 05 8,0 55 92,0 
Sofreu acidente usando instrumentais  contaminados 00 0,0 05 7,0 55 93,0 
Sofreu acidente usando outros instrumentais contaminados 00 0,0 05 8,0      55  92,0 

Fonte: Autor, 2017. 
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Com relação a contaminação por exposição a materiais biológicos 78% 

referiram “nunca” se contaminarem com soro com secreção, 62% (n=37) “nunca” se 

contaminaram com sangue exposto e 80% (n=48) “nunca” se contaminaram com 

líquido orgânico contendo sangue (Tabela 5). 

 
Tabela 5 – Distribuição de dados referentes a contaminação por exposição a materiais biológicos em 
auxiliares e técnicos de enfermagem de um Hospital Universitário de São Luís – MA, 2017. 

Tipo de Material Biológico 

 Ocorrências  

Nunca Raramente 1 Vez Constantemente 

n % n % n % n % 
Soro com exposição de secreção 47 78,0 05 8,0 07 12,0 01 2,0 
Sangue 37 62,0 13 22,0 09 15,0 01 2,0 
Líquido orgânico contendo sangue 48 80,0 07 12,0 04 7,0 01 2,0 

Fonte: Autor, 2017. 
  

As notificações de contaminação por exposição a materiais biológicos em 

auxiliares e técnicos de enfermagem foram poucos, variaram entre 7% (n=4) (fluidos 

orgânicos com sangue) e 17% (n=10) (sangue) (Tabela 6). 

 

Tabela 6 – Distribuição de notificação de contaminação por exposição a materiais biológicos em 
auxiliares e técnicos de enfermagem de um Hospital Universitário de São Luís – MA, 2017. 

Tipo de Material Biológico 
Notificação   

Sim Não Não se aplica 
n % n % n % 

Soro com exposição de secreção 06 10,0 07 12,0 47 78,0 
Sangue  10 17,0 13 22,0 37 62,0 
Fluidos orgânicos contendo sangue 04 7,0 08 1,0 48 80,0 

Fonte: Autor, 2017. 

 

Ainda, sobre a principal via de contaminação, 28% (n=17) dos auxiliares e 

técnicos de enfermagem referiram se contaminar com fluidos e secreções de 

paciente, através da pele não íntegra. 
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6 DISCUSSÃO 

 

Trata-se de um estudo que visa avaliar o conhecimento de auxiliares e 

técnicos de enfermagem sobre o uso dos EPI’s e as medidas de biossegurança na 

prática profissional em ambiente hospitalar. Esta tem sido uma temática amplamente 

discutida na comunidade científica, principalmente no que tange também a 

promoção de saúde no ambiente de trabalho tanto para segurança profissional, 

como para a segurança dos pacientes e ambiente (VALE et al., 2012). 

A saber que 53% dos profissionais entrevistados não tem conhecimento 

conceitual sobre o que são medidas de biossegurança, apesar de o fazerem em sua 

pratica profissional diária, porém 60% referem conhecer o conceito dos EPI’s e quais 

são os mais utilizados. Os estudos de Brand e Fontana (2014), corroboram com os 

achados, pois fazem refletir sobre o conhecimento da equipe, composta por 

auxiliares e técnicos de enfermagem, que deixa a desejar principalmente no que 

concerne a biossegurança. 

O nível de conhecimento em biossegurança e EPI é relativo ao nível de 

capacitação de cada profissional, bem como condicionado a integralização de boas 

práticas de biossegurança e uso dos EPI’s. Vale ressaltar que existe um 

contrassenso que, muito embora relatem, não receberem capacitação, estes 

sentem-se preparados e seguros no uso dos EPI’s. Seria necessário então, 

investigar qual a fonte de informação para recebimento de tais conceitos, ou até 

atualizá-los seguindo as referências e diretrizes atuais dos órgãos competentes 

(ARMOND et. al, 2016). Além disso, pode-se propor que essa capacitação seja 

realizada de forma integral e pela mesma equipe técnica de treinamento, para evitar 

vieses. Ressalta-se  ainda que o nível de conhecimento é variável, conforme nível 

de instrução, tempo de estudo e interesse pessoal. 

Entende-se por biossegurança o conjunto de ações destinadas a prevenir, 

minimizar ou eliminar riscos eventuais e intrínsecos à prática de atividades que 

envolvam a produção de saúde do ser humano e animais, preservando o meio 

ambiente e a qualidade dos resultados (CAMPOS; VILAR; VILAR, 2011). 

E os EPI s (equipamentos de proteção individual) que estão dispostos na 

Lei 11.105 de 25 de março de 2005, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Biossegurança e é referenciado da norma reguladora (NR 6) que o define como todo 

dispositivo ou produto de uso individual utilizado pelo trabalhador, sendo destinado a 
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prevenir contra riscos, que podem ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. E 

ainda preconiza a responsabilidade do empregador em fornecê-lo gratuitamente 

adequadamente ao risco, assim como oferecer o treinamento aos trabalhadores 

quanto à forma correta de utilização e conservação (BRASIL, 2006). 

Ademais a NR32, destaca-se por abranger medidas que visam minimizar 

os casos de acidentes e a morbidade dos profissionais da saúde (BRASIL, 2006; 

SANTOS, 2013). 

Diante dessa realidade, esses achados demostram que a adoção ativa de 

medidas de biossegurança das instituições de saúde ainda representa um desafio, 

tornando-se necessário e indispensável o apoio da gestão em fornecer e se tornar 

obrigatório o uso dos materiais e dos equipamentos adequados, capazes de 

minimizar os riscos ocupacionais, além de capacitação contínua, como observa-se 

nessa pesquisa. Além disso cabe ao profissional adotar essas medidas como 

praticas coerentes e fundamentais para garantir a sua própria proteção além da 

segurança do paciente. 

No tocante aos dados sóciodemográficos dos auxiliares e técnicos de 

enfermagem, resultados semelhantes encontra-se nos estudos Corrêa (2017) e 

Pereira e Torres (2015). Este achado pode estar relacionado com o próprio perfil da 

enfermagem brasileira, onde a maioria é do sexo feminino, na categoria de técnicos 

de enfermagem, com pelo menos 10 anos de formação e atuação profissional a pelo 

menos 30 e 36 horas de trabalho semanal. 

O sexo feminino e a carga horária de trabalho são evidentes na pesquisa 

por estarem relacionados ao número de mulheres consideravelmente maior nas 

instituições de saúde e no perfil profissional da enfermagem brasileira. Também é 

importante considerar que sua participação nas profissões da saúde frequentemente 

está associada a outras atividades (serviços domésticos e familiares) que prolongam 

a jornada de trabalho levando ao desgaste físico e mental, o que poderá contribuir 

para a ocorrência de acidentes em ambiente de trabalho (MIRANDA, 2016). 

Com relação a faixa etária, tempo de formação e de tempo de atuação, 

resultados similares foram relatados nos estudos de Goncalves et al. (2014), 

Miranda (2016) e Corrêa (2017), aonde os profissionais com até 10 anos de 

formação e atuação tendem a sofrer mais acidentes, devido a negligencia nos 

procedimentos pelo não uso dos EPIs associado ao excesso de confiança em 

realizar os procedimentos ou até vinculados ao nível de formação do trabalhador, 
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ainda, estudos evidenciam que os maiores índices de acidentes com perfurações e 

cortes são nos profissionais de enfermagem (COSTA et al., 2013; MACHI JUNIOR et 

al., 2014). 

Os profissionais da saúde, estão expostos diariamente a variados riscos 

ocupacionais devido a forma de trabalho insalubre, o qual pode envolver a 

manipulação de objetos perfuro cortantes e aquisição de doenças por via 

percutânea, aérea e de contato. Essa exposição não depende da categoria 

profissional, mas, destaca-se os profissionais de enfermagem que realizam contato 

direto com os clientes por mais tempo, tornando, necessária a utilização das 

medidas de biossegurança visando garantir segurança desses trabalhadores em sua 

prática e prevenir acidentes (CORRÊA, 2017). 

As instituições de saúde são apontadas como ambientes complexos por 

apresentarem distintos riscos à saúde do trabalhador, sendo os acidentes de 

trabalho com perfuro cortantes um continuo problema nesse ambiente devido ao 

risco de contaminação por material biológico acrescida  a probabilidade de aquisição 

de doenças a exemplo das hepatites B e C e o  HIV, entre outros patógenos 

presentes no sangue (DONATELLI et al., 2015). 

Vale ressaltar que a ocorrência de acidentes é substancialmente inferior 

em enfermeiros quando comparado ao de técnico e auxiliar de enfermagem (MACHI 

JUNIOR et al., 2014). Isso pode ser explicado pelo fato de que apesar destes 

profissionais serem mais acometidos, também são praticamente mais expostos. 

Nesta pesquisa, 45% da amostra já apresentou exposição ocupacional 

com perfuro-cortante. Segundo Machi Junior et al (2014), esse fato pode estar 

associado ao uso inadequado de medidas de biossegurança, exposição de material 

biológico entre os trabalhadores e administração de medicamentos como atividade 

inerentes e diários da profissão, bem como o descarte inadequado de materiais 

perfuro-cortantes, manuseio e transporte de agulhas desprotegidas, das 

desconexões de agulhas das seringas e principalmente o reencape de agulhas que 

vem sendo desencorajados há anos por meios de medidas de precaução padrão.  

Sobre as notificações de acidentes do trabalho, os resultados não são 

condizentes com sua totalidade, mesmo o profissional sofrendo algum tipo de 

acidente não corroborando com estudos de Miranda et al (2016) e Cordeiro et al 

(2016). Pois acredita-se que o fato de alguns profissionais com vínculo empregatício 

formal, que é o caso dessa amostra, notificar com maior frequência os acidentes de 
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trabalho, geralmente ocorre devido aos direitos que lhes permitem o acesso aos 

benefícios previdenciários e à proteção pela legislação trabalhista (RIBEIRO et al., 

2012). 

No presente estudo, assim como na literatura relatada, a exposição 

percutânea é a situação mais frequente nos acidentes envolvendo materiais 

biológicos como o sangue e fluidos corporais em contato com a pele integra 

(GONÇALVES et al., 2014; JÚLIO; FILARDI; MARZIALE, 2014; SCHIESARI 

JÚNIOR et al., 2014). Este fato pode ser explicado pela dimensão da superfície 

corporal cutânea ser maior que a mucosa e está diretamente envolvida no manuseio 

de instrumentos durante a realização dos procedimentos (SANTOS; COSTA; 

MASCARENHAS, 2013). 

Outros estudos mostram que itens de desatenção ou descuido do 

profissional aparecem, com elevado percentual, como fatores causais destes 

acidentes. Muitos profissionais de enfermagem possuem carga de trabalho 

extensiva, em virtude de baixa remuneração, tendo que trabalhar longas jornadas, 

seja em seu domicílio ou em outras ocupações, o que aumenta o seu déficit de 

atenção e eleva o risco desta ocorrência (PAULINO; LOPES; ROLIM, 2008; VAZ et. 

al, 2010; CANALLI; MORIYA; HAYASHIDA, 2011; ALVEZ, 2013). 

Inúmeros fatores podem ser atribuídos como causas dos acidentes com 

perfuro cortantes, que vão deste a estrutura física da unidade até o próprio 

desenvolvimento do processo de trabalho. Contudo, a identificação das principais 

causas desta ocorrência é um fator basilar inicial para que métodos eficazes de 

prevenção sejam pensados e implantados (DIEL et. al, 2012; LUBENOW; MOURA, 

2012). 

Deste modo, a conduta pós-exposição com registro da ocorrência é um 

dado fundamental para o diagnóstico situacional e direcionamento de ações 

preventivas. Entretanto, muitas organizações afirmam que seus trabalhadores 

desconhecem ou mesmo não se importam com tal registro, demonstrando 

desinteresse pelos aspectos epidemiológicos ou legais envolvidos nesta situação 

(PAIVA; OLIVEIRA, 2011). 

Não há como planejar medidas de correção e prevenção dos acidentes 

sem nem mesmo saber onde, como e por que estes acidentes ocorrem. Assim, 

torna-se necessária esta obtenção de dados para o estabelecimento de políticas 
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cada vez mais eficientes e eficazes (CANALLI; MORIYA; HAYASHIDA, 2011; DIEL 

et. al, 2012). 

Esta visão apoia o princípio da aquisição de informações para a 

promoção de ações. A partir do conhecimento da realidade dos acidentes na 

instituição será possível traçar um plano de melhorias focado nas causas principais 

desta ocorrência, com análise do cenário, dos episódios, e caracterização dos 

profissionais que mais se acidentam, favorecendo melhorias para a segurança do 

trabalhador(VIEIRA; PADILHA; PINHEIRO, 2011; DIEL et. al, 2012). 

A literatura nos mostra que a não notificação dos acidentes ainda é uma 

realidade vivenciada por muitos profissionais da enfermagem, onde a subnotificação 

ocorre muitas vezes devido ao constrangimento do trabalhador em expor que ele 

cometeu um erro técnico, por medo de represálias, embora este conheça todos os 

riscos potenciais desta subnotificação (GOLON; ROBAZZI; MARZIALE, 2008; 

MAGAGNINI; ROCHA; AYRES, 2011). 

Entretanto, não é somente por constrangimento e medo que os 

profissionais se afastam da notificação, a burocratização do processo no pós-

exposição também foi citada como situação que pode afastar o trabalhador da busca 

por seus direitos de assistência (RODRIGUES et. al, 2015).  

Fluxogramas de atendimento ao trabalhador pós-exposição devem ser 

pensados de forma a estimular a procura por assistência e intensificar o processo de 

notificação. Situações de desrespeito ao profissional acidentado, limitando e/ou 

excluindo seu acesso aos benefícios, contrariam princípios doutrinários do modelo 

de saúde vigente no país, além de configurar condição de cidadania invertida, 

posição em que o cidadão ocupa qualidade de não cidadão perante o estado de 

direito em que vive (DAL CASTEL SCHLINDWEIN, 2011). 

A construção de protocolos claros, e cada vez mais eficientes, dando 

prioridades ao trabalhador que sofreu um acidente, pode se tornar um mecanismo 

de estímulo à notificação favorecendo a adequação das normas e a adesão ao 

processo (RODRIGUES et. al, 2015).  

Nesta perspectiva, os profissionais e serviços de saúde têm a 

responsabilidade de estabelecer processos de educação permanente, com vistas a 

orientar, fiscalizar e propor mudanças significativas para a equipe de saúde, 

proporcionando um ambiente de confiança e estabilidade para um atendimento com 

segurança (MALAGUTI et. al, 2008). 
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7 CONCLUSÃO 

 

No estudo o perfil dos profissionais foi constituído por técnicos de 

enfermagem, do sexo feminino, na faixa etária predominante entre 31 e 40 anos, 

que atuam no mercado entre 5 e 10 anos e que possui carga horária de trabalho 

semanal de 30 a 36 horas. 

Foi constatado ainda, um déficit de conhecimento dessa amostra sobre as 

medidas de biossegurança, apesar dessas medidas se fazerem presentes em sua 

prática profissional diária. Contudo, sobre o uso dos EPI’s não houve déficit de 

conhecimento, porém, o uso destes é negligenciada no exercício da profissão, 

resultando em ocorrências de acidentes com perfuro cortantes e contaminação com 

sangue e outros fluidos corporais. 

Diante disso, considerando a realidade de cada serviço, os profissionais 

de saúde devem receber cursos de capacitação e treinamentos específicos sobre a 

biossegurança, normas de biossegurança e a utilização adequada dos 

equipamentos de proteção individual. 

Também, com esses resultados, deseja-se colaborar no planejamento 

das ações em saúde e na definição de um plano de capacitação com maior 

aproximação da realidade epidemiológica e social, assim como o desenvolvimento 

de estratégias de prevenção dos acidentes com material biológico e do 

planejamento de programas de conscientização para os profissionais e gestores da 

instituição. 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

TEMA: USO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E 

BIOSSEGURANÇA: conhecimento dos auxiliares e técnicos de enfermagem 

EQUIPE EXECUTORA: 

Orientador: Profº Me. Rafael de Abreu Lima 

Pesquisadora: Acad. Enfermagem Joselma Pinheiro Silva 

 

Eu,________________________________________________________, 

estou sendo convidado(a) a participar desse estudo, do curso de Enfermagem da 

Universidade Federal do Maranhão,  denominado “ USO DOS EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL E BIOSSEGURANÇA: conhecimento dos auxiliares e 

técnicos de enfermagem, que tem por objetivo conhecer o entendimento dos 

auxiliares e técnicos de enfermagem em relação ao uso dos EPI’s e a biossegurança 

na prática profissional nas clínicas médica, cirúrgica e neuro-ortopédica, e como 

justificativa principal é trabalhar aprevenção de acidente, controle de infecção e 

adoção de boas práticas de biossegurança, além da obtenção de dados que 

permitam identificar se os colaboradores põem em prática recomendações 

específicas no ambiente hospitalar. 

A participação dos pesquisadores no referido estudo será no sentido de 

aplicar o questionário, que está dividido em duas partes: “Dados 

Sociodemográficos”, que busca conhecer tais características dos colaboradores e 

Dados Específicos sobre o conhecimento sobre os EPI’s e medidas de 

biossegurança, analisar os dados e divulgar o relatório final da pesquisa, sem 

divulgar nomes ou pessoas que participaram como sujeitos da pesquisa 

Fui alertado de que, da pesquisa a se realizar, posso esperar alguns 

benefícios, tais como: Melhorar o conhecimento dos profissionais da saúde acerca 

da percepção e uso dos EPI’s, implementar novas medidas possíveis que se fizerem 

necessárias na prevenção de acidentes de trabalho relacionados aos riscos 
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biológicos, além de  ampliar e estimular o debate sobre o uso dos EPI’s e boas 

práticas de biossegurança. 

Recebi, por outro lado, os esclarecimentos necessários sobre os possíveis 

desconfortos e riscos decorrentes do estudo, levando-se em conta que é uma 

pesquisa, e os resultados positivos ou negativos somente serão obtidos após a sua 

realização. Assim, estou ciente que nesse estudo podem ocorrer riscos como 

constrangimento, desconforto e ansiedade decorrentes de alguma questão obtidas 

no questionário. 

Estou ciente de que minha privacidade será respeitada, ou seja, meu nome 

ou qualquer outro dado ou elemento que possa, de qualquer forma, me identificar, 

será mantido em sigilo. 

Também fui informado de que posso me recusar a participar do estudo, ou 

retirar meu consentimento a qualquer momento, sem precisar justificar, e se desejar 

sair da pesquisa, não sofrerei qualquer prejuízo à assistência que venho recebendo.  

É assegurada a assistência durante toda pesquisa, bem como me é 

garantido o livre acesso a todas as informações e esclarecimentos adicionais sobre 

o estudo e suas consequências, enfim, tudo o que eu queira saber antes, durante e 

depois da minha participação. 

 Enfim, tendo sido orientado quanto a tudo aqui mencionado e 

compreendido a natureza e o objetivo do já referido estudo, manifesto meu livre 

consentimento em participar, estando totalmente ciente de que não há nenhum valor 

econômico, a receber ou a pagar, por minha participação.  

Para entrar em contato com os pesquisadores Prof. Me. Rafael de Abreu 

Lima e a acadêmica de enfermagem Joselma Pinheiro Silva, ir para o Departamento 

de Enfermagem da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), Complexo 

Pedagógico Paulo Freire, Av. dos portugueses, Campus do Bacanga, São Luís/MA. 

Tel. (98) 3272 9700, ou realizar o contato através do e-mail: 

joselmakharis@yahoo.com.br. 

Data: _____/_____/______ 
 

__________________________________________________ 
Assinatura do(a) pesquisador(a) 

 
___________________________________________________ 

Assinatura do sujeito da pesquisa 
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APÊNDICE B - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE ENFERMAGEM 

QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

TEMA: USO DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL E 

BIOSSEGURANÇA: conhecimento dos auxiliares e técnicos de enfermagem 

EQUIPE EXECUTORA: Orientador: Profº Me. Rafael de Abreu Lima 

Pesquisadora: Acad. Enfermagem Joselma Pinheiro Silva 

 

DADOS SÓCIODEMOGRÁFICOS 

1. Identificação:_________________________________________________________ 
 
2. Função:_____________________________________________________________ 
 
3. Sexo:    (__)  Feminino; (__)  Masculino. 
  
4. Data de Nascimento: _____/______/_________. 
 
5. Grau de Escolaridade Atual:  

(__)  Ens. Fundamental; (__)  Ens. Superior;         

(__)  Ens. Médio;         (__) Pós Graduação. 

 
6. Ano de Conclusão do Curso Técnico de Enfermagem: 

(__)  Antes de 1990; (__)  Entre 2000 e 2010; 

(__)  Entre 1990 e 2000; (__)  Depois de 2010. 

 
7. Tempo de Atuação como Técnico de Enfermagem em Hospitais: 

(__) Entre 1 a 4 anos; (__) Entre 16 a 20 anos; 

(__)      Entre 5 a 10 anos;      (__)  Mais de 20 anos. 

(__) Entre 11 a 15 anos;    

 
8. Qual a sua carga horária semanal no serviço de enfermagem? 

(__) Entre 30h e 36h semanais; (__) Entre 40h e 60h semanais;  

(__)  Entre 36h e 40h semanais;  (__)  Mais de 60h semanais. 
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DADOS ESPECÍFICOS 
CONHECIMENTOS SOBRE OS EPI’S E MEDIDAS DE BIOSSEGURANÇA 
 
1. Para o Sr(a). o que é Biossegurança?     

________________________________________________________________________
________________________________________________________________________
________________________________________________________________________ 

 
2. O que o Sr(a). conhece sobre os EPI’s? Quais são os EPI’s utilizados pelos auxiliares 
e técnicos de enfermagem? 
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________ 

3. Quais os EPI’s você mais utiliza na sua rotina de trabalho?  
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
______________________________________________________________________
. 
4. Você fez algum curso/reciclagem de curso sobre uso dos EPI’s? 
(__)  Não;           (__)  Apenas 2;            
(__)  Apenas 1;                 (__)  Frequentemente. 
 
5. Você se sente protegido ao usar os EPI? 
(__)  Não;   (__)  Às vezes;   
(__) Um pouco;   (__)  Sempre.   

 
6. Onde você trabalha são oferecidos todos os EPI’s necessários para desenvolvimento 
da assistência aos pacientes? 
(__)  Não;          (__)  Nem todos;               (__)  Todos. 
 
7.Você já sofreu acidente durante os procedimento usando os materiais abaixo? Fez a 
notificação do acidente no hospital? 
 
a) Agulhas contaminadas:  
 (__)  Nunca;    (__)  Apenas 1 vez; (__)  Raramente (__)  Constantemente. 

Notificação: (__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 
b) Lâminas de bisturi contaminadas:   
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Notificação: (__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 
c) Tesouras contaminadas:   
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Notificação:: (__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 
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d) Instrumentais contaminados:   
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Notificação:: (__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 
 
e) Outros objetos contaminados:___________________________________________ 
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Notificação: (__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 
 
8. Durante os procedimentos você já entrou em exposição com as substâncias abaixo? 
Fez uso de medidas profiláticas? 
 
a) Soro com exposição de secreção: 
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Medida 
profilática: 
 

(__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 

b) Sangue:   
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Medida 
profilática:  

(__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 

 
c) Líquido orgânico contendo sangue:   
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Medida 
profilática:  

(__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 

 
d) Sêmen:   
 
(__) 

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Medida 
profilática:  

(__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 

 
e) Secreção vaginal: 
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Medida 
profilática:  

(__)  Não se aplica;    (__)  Não;   (__)  Sim. 
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f) Outros objetos contaminados:___________________________________________ 
 
(__)  

 
Nunca;    

 
(__)  

 
Apenas 1 vez; 

 
(__)  

 
Raramente

 
(__)  

 
Constantemente. 

Medida 
profilática:  

(__)  Não se aplica;   (__)  Não;   (__)  Sim. 

 
9. Quando entrou em contato com secreções e fluidos orgânicos dos pacientes, qual a 
via de contaminação do seu corpo? 
     
(__)  Não se aplica;   (__)  Mucosa oral;                           

(__)  Mucosa nasal;             (__)  Pele não íntegra. 

(__)  Mucosa ocular  
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ANEXO A – PARECER DE AUTORIZAÇÃO DA COMISSÃO CIENTÍFICA. 
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ANEXO B – PARECER DE AUTORIZAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA 
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